
S3-1E03  

El 123 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

TERCEIRA SEÇÃO DE  JULGAMENTO 

Processo n" 	10665 001214/2005-56 

Recurso n" 	272.802 Voluntário 

Acórdão n" 	3803-01.008 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	8 de dezembro de 2010 

Matéria 	D1F-PAPEL IMUNE - MULTA POR ATRAS NA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO 

Recorrente 	SOCIEDADE  JORNALÍSTICA BREX6 LTDA. ME. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUN TO: 011ItIGAC,:tiES ACESSÕRIAS 

Período  de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002, 01/10/2003 a 31/12/2003, 
01/01/2004 a 31/03/2004, 01/04/2004 a 30/06/2004 

DIF-PAPEL IMUNE. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 
PENALI DADE. 

A não-apresentação, ou a apresentação da Declaração Especial de 
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune após o prazo estabelecido 
para a entrega dessa declaração, sujeita o contribuinte A aplicação da multa 
instituída  na legislação para o descumprimento dessa obrigação acessória. 

NORMA PENAL MAIS BENIGNA. RETROAÇÃO. 

Reduz-se a penalidade aplicada em face da edição posterior de norma penal 
mais benigna. 

ASSUNTO: PROCESS° ADMINIS1 KAT WO FISCAL, 

Período  de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002, 01/10/2003 a 31/12/2003, 
01/01/2004 a 31/03/2004, 01/04/2004 a 30/06/2004 

ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO 
ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA. 

O processo administrativo fiscal não é faro habit para a apreciação de 
arguições de inconstitucionalidade, pot. se  tratar de matétia de competência 
exclusiva do Poder Judiciário. 

0 CARE não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionaliclade 
da legislação tributária.  (Súmula  CARE n° 2) 

Vistas, relatados e discutidos os presentes autos. 



ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos ,  em dar 

vin ento parcial ao recurso, nos ter mos do relatorio e votos que integi am o pi esente julgado 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator 

Pm ticiparam ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 

Sousa, 1-161cio Lafeta Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eufiasio  (suplente) e 

Aiflónio Mario de Abreu Pinto (suplente), 

R latório 

Pr 

SOCIEDADE IORNALISTICA BREXO LTDA. foi autuada pela 

Fiscalização da DRF-Divinópolis/MP porque não cumpriu tempestivamente a obrigação 

acessória de apresentai a Declaração Especial de Informações Relativas ao  Controle  do Papel 

Inittne DIF-Papel  Imune referente ao 4° trimestre de 2002; 4° trimestre de 2003; I°  trimestre 

de 2004; e 2° trimestre de 2004. 0 Auto de Infração de fls. 3 a 5 totalizou R$ 48.000,00. 

Sobreveio impugnação, A DRI/JFA-3" Turma julgou o lançamento 
pm  cedente.  O  Acórdão ne  09-20,217, de 14 de agosto de 2008, fls. 97 a 104, teve ementa 

vazada nos seguintes terms: 

ASSLIMO OBR1GAÇÕES ACESSDRIAS 

Pet iodo de (rpm  ação 01/10/2002 a 31/12/2002. 01/10/2003 a 
31/12/2003, 01/01/2004 a 31/03/2004. 01/04/2004 a 30'06'2004 

D1P-PA1'EL /1/UNE FA L7A 	:1112ASO Al EAU Itki...7A  DA  
DEC LA IZAC40 

ncia-apresentaviia, ou a apresentaccia da DIE-Pope! Imune 
após os pi azos esiabelecidos para a enh ego dessa declatação, 
sujeita o Conn ibuinte à imposição da ?main perish: no w  ligo 57 
da 11,1P 2 158-34 (e reediçâo posteliat). tomando-se pot lei mo 
final para cálculo da penalidade o da efetiva omega 

LEG ISLAC-I0 	!NWT ARIA 	LEGALIDADE 
CONS 1 - 11 MONA L1DADE 

As not mas e deto minavlies previstas 	legislação tiibuUii ia 
presumeni-se terestidas do catáter de legalidade e 
constitucianalidade, contando cam validade e dicácia. mio 
cabendo à esfera adminisu ativa questioná-las ou negar-lhes 
aplicaçylo 

Lançamento Procedente 
1

1
1
1 	Cuida-se agora de recurso voluntário contra a  decisão  da 3 'Turma da 

DRI/ INA. 0 arrazoado de fls. 107 a 122,  após  protestar pela sua tempestividade e pela dispensa 
depósito recutsal e resumir os fatos relacionados com a exação, argui, em sede de 
liminar ,  a nulidade  da decisão recorrida or carência de motiva do na medida em  que não p 	 cg,, 	 q 

c nheceu das alegações de inconstitucionalidade imputadas As normas que fundamentaram a 
aplicação da penalidade. No mérito, retoma a argiligão de inconstitucionalidade da Instrução 
Normativa SRF n'a 71, de 24 de agosto de 2001, para, ao final, pedir provimento para seu 

H 1:}F. 
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recurso, reformando-se a decisiio de piso e cancelando-se a penalidade aplicada.  Excertos  de 
doutrina e de j tit isprudência são trait= itos em profusão. 

E o Relatório, 

Voto 

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recursais, a  petição  de fls. 107 a 122 merece ser 
conhecida como recurso voluntário contra o Acórdão DRI-JFA ns 09-20.217, de 14 de agosto 
de 2008. 

Destaco inicialmente que a obrigação  acessória  de que se trata — apresentação 
da D1F-Papel Imune — decorre de deferência legal it antiga Secretaria da Receita Federal — 
SRF, operada pelo art. 16 da Lei n 2  9.779, de 19 de janeiro de 1999, matriz legal do art, 212 do 
Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados — IN, aprovado pelo Decreto n 2  
4.544, de 26 de dezembro de 2002 — RIP1/2002, abaixo transcrito: 

At 212 A SRF podedi dispor ,sobre as obi igação acessólias 
relatims ao imposto. evwbelecendo. inclusive. forma. pixy e 
condições pru a o seu crimp intento  e o ?meetly° terponsrivel 
(Lei rr2  9.779. de 1999, al LW. 

Munida dessa autorização legal, cuja constitucionalidade escapa  da 
competência desse colegiado questionar, a teor da Súmula CARF n 2  2 1 , a extinta SRF editou a 
Instrução Normativa SRF n 2  71, de 24 de agosto de 2001, mais tarde alterada pela Instrução 
Normativa SRF n2  101, de 21 de dezembro de 2001, e pela Instrução Normativa SRF n 2  134, 
de 8 de fevereiro de 2002, para criar a Declaração Especial de Informações Relativas  ao 
Controle do Papel Imune - DIF-Papel Imune (art. 10), instituir a obrigação acessória de 
api esentd-la (art, 11) e remeter a  sanção  para os que a descumprirem ao alt. 57 da MP n 5  2.158- 
35, de 2001, matriz legal do rut. 505 do RIPI12002: 

Art 50.5 0 descumptimento das obrigações ace,ssárias exigidas 
nos lei Ms do art 212 acarretará a aplicação  da  mull(' de RS 
.5 000.00 (cinco mil reais), por més-calenchirio, aos comribuintes 
que deism em de form:cm -, nos praz.o.v estabelecidos. as 
infounaçães ou esclarecimentos solicitados (Medida Provisória 
n2. 2,158-35, de 2001, art. 57) 

Pai ágrafo único Na hipótese de pessoa juridic° optante Pelo 
SlAIPLES. a multa de que u wa o caput seta teduzida em setenta 
pot cento Medida  Provisória n 9- 2.158-35, de 2001, art.57, 
paizigralb Calico) 

O  reconente não foge it regra e, assim corno todos os inadimplentes do 
cumprimento de obrigação acessória, penalizados com a multa regulamentada pela 1N -SRF n2  
71, de 2001, inquina tal sanção de nulidade, 0 recorrente cita excertos de doutrina que 
rechaçam a possibilidade de instituição da obrigação acessória em apreço por instrumento 
normativo in fi alegal 

OCA 	raoé  competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da legislacao  Ir ibuttiria 
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Não penso assim,  O Código Tributário Nacional, no titulo 11, "Da Obrigação 
Tr utária" ao conceituar a obrigação acessória indica que ela decorre da legislação 

tributária. O próprio CTN, no art. 96, define o que vem a ser a expressão "legislação 

tril?nicir la" afirmando que "comp eende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os 

deretos e as 110/111a5 complententares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e 

relckae.s jut idicas a eles pet tinentes Portanto, criar uma obi igação acessória não é prerrogativa 

de lei Sir ictu semi',  nos termos do que rege o CTN.  
' 	• 

• 
Toda essa digressão 6, no entanto, despicienda, no caso vertente. E que a 

imita  de que se trata não foi  instituída  pela IN-SRF n9- 71, de 2001. Essa penalidade, aplicável 

a t Iodas as hipóteses de descumprimento de obrigações acessórias estabelecidas pela SRF, foi 
instituida pelo artigo 58 da MP ne 2.158-34, de 2001, que, pot força do art. 20  da Emenda 

Constitucional n 9  32, de 2001, encontra-se em vigor até a presente data, com força de lei 

Assim, creio ter demonstrado, ainda que de forma concisa, a base em que se 
sustenta a aplicação da penalidade, rechaçando a nulidade al gOida 

Cumpre esclarecer, também, já que se trata de argumento recorrente nos 
recursos voluntários da espécie, que a multa torna-se aplicável a partir da constatação do  atraso 
na entrega da declaração, e não após o prazo estabelecido em intimação fiscal para tanto, 
independentemente  de já ter sido expedido o ato declaratório do registro especial, ou de ter 

ocorrido movimentação de estoque, conforme claramente especificado nas  instruções  de 

preenchimento da D1F-Papel Imune: 

O decicu ante clever á selecionat as céhdas con espondentes às 
atividades cio  estabelecimento que estiver sendo cadastmclo 

O camp() IV" Registro Especial Min é de preenchimento obrigatõria 
pare o estabelecimento que two estiver inscrito, mar o pi ()vomit. 
quando o decknante acionai a opção "Fechat", 	 MCI 
metric:gem crier  laudo-a pala a possibilidade de regisnot esse minter() 

.15  n'és células que estão ã direna do frame "1 ipos de 
Regisn os/Nãmero de Registro Especial" per mi/uni ao declwante 
injonnar que  no trimesue não  houve  movimentação  dc notas 
produção de publicações ou movimentação de estoques 

4 - Cattier "Sem informação de Notas Fiscais": assinale caso não 
tenha havido movimentação de notas fiscais  referentes  a papel 
Uri os, jot nais e pet iódicos no ti imest, e base c/a DIF-Papel Imune 

5 - Célula "Sem infarmagtio de Proibição Publicações": assinale caso 
não tenha havido produção /twos, jomais e pet iódicos no ti imesire 
referéncia cla deckuveão 

6 -  célula  'Sep: lryOrniaçõo de Movimentavdo tle Estoques" mil/tale 
caso não tenha havido inovimentação de estoques de papel iniune, de 
/MAC e de  apoias  solu as e papel inutilLodo no hilliest! e relerência da 
deck', ação 

Ou seja, não é a intimação pela Fiscalização que institui o obrigado em mota no 
cumprimento da obrigação  acessória, razão pela qual não prospeta a exceção de comprimento 
espontâneo da obrigação, antes de qualquer atividade do Fisco ,  O instituto da denúncia 
espontânea do art, 138, do CTN não abriga as obrigações de fazer, corno é o caso das 
responsabilidades  acessórias autônomas,  sem qualquer vinculo direto corn a existência do fato 
g6ador do tributo,que não são alcançadas. 
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Destarte, os argumentos trazidos pelo recorrente contra a penalidade imposta são 
alegações cujo reconhecimento depende da confrontação do texto legal que estabeleceu a 
imposição da multa (alt. 58 da MP n 2 2.158-34) com o texto constitucional e demais  princípios  

que regem a atividade legislativa. E alegações acerca da inconstitucionalidade e da ilegalidade 
das normas tributárias não podem ser apreciadas na esfera administrativa, por transbordar os 
limites de sua competência legal. 0 que se julga é a aplicação da norma, não sua validade 
jurídica.  E., como visto, no caso concreto a legislação foi aplicada corretamente no que diz 
tespeito à exigência  da penalidade 

Princípios  constitucionais possuem como destinatário, via de regra, o legislador 
ordinário, servindo apenas e tão-somente de inspiração e orientação para o exercício  da 

competência legislativa no momento da criação das normas  jurídicas  que regularão o imposta 
Somente a lei, elaborada pot quem  detém  a competência legislativa conferida pela 
Constituição, assim como as normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade imediata 
têm o condão de alai relações .juridicas de direito material. Por este motivo, não há como 
acatar a tese apt esentada pelo  recorrente.  

A rigor, deve ser aduzido que o principio da estrita legalidade é o paradigma da 
atividade administrativa estatal, sendo que a apreciação de questionamentos de jaez 
constitucional não é província  da atividade de julgamento administrativo empreendida pelo 
órgão  competente no seio da Administração Pública,  competindo-lhe  tão-somente aplicar o 
direito  tributário  positivo. Por essa mesma razão, afasto, peremptoriamente, qualquer 
insinuação de que a penalidade de que se trata tenha ferido os princípios da r azoabilidade, da 
capacidade contributiva,  da  proporcionalidade e da isonomia, ou de que tenha natureza 
con fiscatória. 

Entrementes. a Lei n 2  11.945, de 4 de junho de 2009, em seu art.. 1°, § 3 0, I e 
11 2  soterrou de vez a dúvida quanta à legalidade da instituição dessa obrigação  acessória  pot  
instrução normativa, atribuindo expressamente à RFB essa prerrogativa A citada lei, em seu § 
40, 1 e 11 3, também alterou significativamente as penalidades para o descumprimento  da 
obrigação  acessória.  

A multa pela  inflação  que era cumulativa por mês de atraso, foi repartida em 
duas naturezas, conforme incisos I e 11: no primeiro caso, ad valorem incidente sobre os 
valores aim' ados em três eventos distintos, com valores limítrofes  mínimo e máximo;  no 
segundo, de valor fixo, conforme o porte da sociedade, na hipótese da entrega da DIF-Papel 
com atraso. Repare-se, ainda, que elas podem ser mutuamente cumulativas. 

2 §  So Fica atribuida  li Secretaria  da Receita federal do Brasil competCmcia para: 
- expedir not mas complementares relativas so Registro Especial e no cumprimento das  exigências  a que estrio 

sujeitas as pessoas  jurídicas  para sus) enneessiim 
II  - estabelecer a periodicidade e a llama de compiovaçao da correta destinaçao do papel beneficiado com 
imunidade, inclusive mediante a instimiçiio de obrigaetio  acessória  destinada no controle da sua comercializaça) e 
importaçao 

3  § 4o O oito  cumprimento da obi igayflo prevista no inciso 11 do § 3o deste artigo sujeitara a pessoa jurídica  its  
seguintes  penalidades:  
I - 5%  (cinco  por cento), nab inferior a R$ 100,00 (cem reais) e oito  superior a R$ 5 000,00 (cinco mil reais), do 
valor das operações com papel imune omitidas ou apresentadas de forma inexata ou incompleta: e 
II  - de R$ 2500.00 (dois mil e quinhentos  reais) paw micro c pequenas empresas e de R$ 5 000,00 (cinco mil 
reais) para as demais. independentemente da sançao prevista no  inciso  1 deste artigo. se  as in formações nit) laical 
apt csentadas no prazo estabelecido 

• 	 : 	 : 	 - ••• 	 • 	 5 



1 
No caso presente, o fato tipificado diz respeito, exclusivamente, a 

"falta/atraso na prestação de informações". Não há indicação de que tenha haviclo omissão de 
inforniações sobre operações como papel imune omitidas. Assim, em face da retroatividade na 
nOima penal mais benigna, prevista no art. 106, II, "c" do CTN, il luz das disposições legais 
cit i  das, considerando-se que se trata de sociedade enquadravel como micro ou pequena 
en 'mesa, a penalidade  originalmente aplicada deverá  ser reduzida para R$ 10.000,00 (dez mil 
reis),  consoante o disposto no inc. 11 do § 40  do art. 1 0  da Lei n9- 11.945, de 2009, 

l ' 	Ante o exposto, voto por dar parcial provimento para reduzir a penalidade 
ap icável, adequando-a A Lei n9- 11.945, de 2009. 

r 

Sala das  Sessões, em 8 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 

• 



  

Ministêrio  da Fazenda 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
Terceira Seção - Terceira Camara 
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Processo n2  : 10665.001214/2005-56 
nteressada : SOCIEDADE JORNALIST1CA BREX6 LTDA. ME 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 4 do art. 63 e no § 32  do art. 81 do 
Anexo II, c/c inciso VII do art. 11 do Anexo I, todos do Regimento Interno do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n 2  256, de 22 de junho de 
2009, fica um dos Procuradores da Fazenda Nacional,  credenciado  junto a este Conselho, 
intimado a tomar ciência do  Acórdão n2  3803-01.008, fls. 128/130. 

Brasilia - DF, em 3 de janeiro de 2011. 

f(Areov o Mariano Tavares 
Chefe da Secretaria da Terceira Seção Terceira Camara 

Ciente, com a observação abaixo: 

( ) Apenas corn  ciência 

( ) Com embargos de declaração 

( ) Com recurso especial 

Em 	/ 	/ 	 


